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PROJETO DE LEI Nº 002/2025
“Altera art. 1º da Lei 682/2022 que dispõe sobre o Auxílio Alimentação aos Servidores Públicos efetivos e Comissionado da Câmara Municipal de Sabáudia, e dá Outras Providências”. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SABÁUDIA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei:

 
Art. 1º O artigo 1º da lei 682/2022 passa a vigorar com a seguinte redação;

 
Art. 1º - Fica autorizado o Poder Legislativo instituir o Auxílio Alimentação aos servidores efetivos e comissionados da Câmara Municipal de Sabáudia, no valor de R$ 735,00 ( setecentos e trinta e cinco reais) o benefício será concedido mensalmente.
 
Art. 2º  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
   
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando mantido os demais artigos sem alterações. 

ANDRÉ LUIZ DA SILVA
 Presidente 

MENSAGEM Nº 002/2025
	
	


 Sabáudia, 17 de Janeiro de 2025.

Senhores Vereadores:

 

Estou encaminhando para apreciação e deliberação dessa Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de Lei Legislativo nº 002/2025, na qual “dispõe sobre a alteração do art. 1º da Lei 682/2022 de auxílio-alimentação aos servidores públicos efetivos e comissionados da Câmara Municipal de Sabáudia”.

 

Este projeto  tem como objetivo promover a valorização dos servisdores públicos municipais por meio de reajuste de 5% (cinco por cento) o valor do auxilio alimentação atualmente concedido.
 

O auxílio alimentação tem como objetivo de dar suporte á alimentação do servidor e seus familiares, tratando-se de benefício social que ostenta pelo menos duas vantagens principais: a primeira para o órgão pagador, não onera a dotação de pessoal e, portanto, não fere os princípios e exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal; e, a segunda, para o beneficiário, além da óbvia vantagem, não sofre a incidência de tributos e contribuições previdenciárias.

 

Fundamenta-se na decisão do Tribunal de Contas do Estado do Paraná - Acordão 2046/19 - Tribunal Pleno, o qual entende pela legalidade da concessão do auxílio alimentação aos servidores públicos.  “O relator do processo, conselheiro Artagão de Mattos Leão, afirmou que não se aplicam as disposições dos artigos 19, 21 e 22 da LRF aos gastos decorrentes da concessão de auxílio-alimentação, pois esse benefício pecuniário de caráter indenizatório não é computado na despesa total com pessoal”.

  
Assim, esperando haver justificado o interesse e a conveniência de aprovação deste projeto, agradecendo, ainda, o apoio, subscrevo-me com protestos de estima e consideração.

ANDRÉ LUIZ DA SILVA
 Presidente 
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